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RESUMO 
Tem-se por objetivo analisar a ação do Estado no ciclo hidrossocial do baixo curso da bacia hidrográfica do rio Piancó-
Piranhas-Açu. Pela lente de interpretação do materialismo histórico-dialético e sob o enfoque da Ecologia Política, foram 
caracterizados os principais hidrossistemas, constituídos por reservatórios construídos, canais artificiais, adutoras e 
lagoas naturais, e analisadas suas relações com a atuação do Estado. Inicialmente, foram realizadas as etapas de 
pesquisa bibliográfica e pesquisa documental. Na sequência, foram executados trabalhos de campo para conhecimento 
dos hidrossistemas, realizando-se observações, anotações, registros fotográficos e vídeos produzidos por Veículo Aéreo 
Não Tripulado (VANT). Os dados levantados indicam que os hidrossistemas artificiais promoveram tecnificação do 
território com vistas ao controle da natureza, modificando os caminhos da água e provocando alterações de diferentes 
ordens nos fluxos de matéria e energia nos sistemas geoecológicos, nos arranjos produtivos e nos territórios. Desse 
modo, a construção histórica da política hídrica é um dos fatores primordiais para explicar mudanças no ciclo 
hidrossocial e ocorrência de fraturas metabólicas no baixo curso da bacia hidrográfica do rio Piancó-Piranhas-Açu. 
 
PALAVRAS-CHAVE: hidrossistema; política hídrica; fratura metabólica. 
 

ABSTRACT 
The objective is to analyze State action within the hydrosocial cycle in the lower course of the Piancó-Piranhas-Açu river 
basin. Through the interpretative lens of historical-dialectical materialism and under a Political Ecology approach, the 
main hydrosystems – consisting of constructed reservoirs, artificial canals, pipelines, and natural lagoons – were 
characterized, and their relationships with State intervention were analyzed. Initially, bibliographic and documentary 
research stages were conducted. Subsequently, fieldwork was carried out to understand the hydrosystems, involving 
observations, field notes, photographic records, and vídeos produced by Unmanned Aerial Vehicles (UAV). The collected 
data indicate that artificial hydrosystems promoted a technification of the territory aimed at controlling nature, 
modifying water pathways and causing various shifts in the flows of matter and energy within geoecological systems, 
productive arrangements, and territories. Thus, the historical construction of water policy is a primary factor in 
explaining changes in the hydrosocial cycle and the occurrence of metabolic rifts in the lower course of the Piancó-
Piranhas-Açu river basin. 
 
KEYWORDS: hydrosystem; water policy; metabolic rift. 
 

RESUMEN 
El objetivo es analizar la acción del Estado en el ciclo hidrosocial en el bajo curso de la cuenca hidrográfica del río Piancó-
Piranhas-Açu. A través de la lente de interpretación del materialismo histórico-dialectico y bajo el enfoque de la Ecología 
Política, se caracterizaron los principales hidrosistemas, constituidos por embalses construidos, canales artificiales, 
aductoras y lagunas naturales, y se analizaron sus relaciones con la actuación del Estado. Inicialmente, se realizaron las 
etapas de investigación bibliográfica y documental. Posteriormente, se ejecutaron trabajos de campo para el 
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conocimiento de los hidrosistemas, realizando observaciones, anotaciones, registros fotográficos y videos producidos 
por Vehículo Aéreo No Tripulado (VANT). Los datos recabados indican que los hidrosistemas artificiales promovieron la 
tecnificación del territorio con el fin de controlar la naturaleza, modificando los caminos del agua y provocando 
alteraciones de diferente orden en los flujos de materia y energía en los sistemas geoecológicos, en los arreglos 
productivos y en los territorios. De este modo, la construcción histórica de la política hídrica es uno de los factores 
primordiales para explicar los cambios en el ciclo hidrosocial y la ocurrencia de fracturas metabólicas en el bajo curso 
de la cuenca hidrográfica del río Piancó-Piranhas-Açu. 
 
PALABRAS CLAVE: hidrosistema; política hídrica; fractura metabólica. 

 
 

1 INTRODUÇÃO 

As potencialidades naturais do baixo curso da bacia hidrográfica do rio Piancó-Piranhas-Açu, 

localizado no semiárido do estado do Rio Grande do Norte, região Nordeste do Brasil, são 

constituídas pela disponibilidade de águas superficiais e subterrâneas, recursos minerais 

diversificados, presença de solos férteis e prevalência de relevos relativamente planos e com baixas 

altimetrias (Rio Grande do Norte, 2021). Historicamente, a apropriação social das potencialidades 

naturais resultou em diferentes períodos relativos ao metabolismo social do baixo curso. 

Até a década de 1960, a economia potiguar era basicamente rural (Azevedo, 2013). No baixo 

curso, as atividades praticadas na porção mais interiorana dos sertões e vales fluviais estavam 

associadas ao trinômio pecuária, cultivo de algodão e culturas de mantimento. No litoral, por outro 

lado, a produção salineira despontava como setor mais relevante (Andrade, 2017, 2018). 

Da década de 1970 aos primeiros anos da década de 1980, sucessivos ciclos de secas 

impactaram a economia do semiárido brasileiro. No Rio Grande do Norte, o período foi marcado 

por colapsos hídricos e fortes declínios na produção do setor primário, do qual grande parte da 

população dependia, ocasionando, assim, acentuação da miséria, da fome e da migração. Nesse 

cenário, o Estado brasileiro executava a política de formação das “frentes de emergência” e dava 

prosseguimento à política hídrica de “combate à seca” (Azevedo, 2013; Silva, 2007). 

O paradigma do “combate à seca”, um constructo político e científico gestado desde a 

segunda metade do século XIX por influentes políticos, importantes intelectuais e incorporado pelo 

Estado brasileiro, foi materializado no território do semiárido por meio da açudagem. Entre a 

década de 1950 e final da década de 1980, a política hídrica no semiárido brasileiro foi ganhando 

novos contornos com a inserção da perspectiva do desenvolvimento regional (Campos, 2014) e, 

durante o regime militar, da modernização conservadora (Carvalho, 1988); período em que 

megaprojetos foram executados, articulando a construção de grandes reservatórios, instalação de 

perímetros irrigados e fomento à tecnificação da agricultura (Campos; Studart, 2008). 
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A partir da segunda metade da década de 1980 e, especialmente, após a década de 1990, 

ocorreu um processo de reestruturação produtiva e territorial na economia potiguar, no qual 

atividades tradicionais passaram por importantes transformações técnicas, assim como atividades 

inexistentes foram implantadas. A economia do Rio Grande do Norte passou a integrar circuitos da 

produção nacional e globalizada (Azevedo, 2013, 2016). Ao mesmo tempo, o processo de 

urbanização se intensificou no estado, sendo observado, a partir do censo demográfico de 1980, 

que o percentual de população urbana superou o de população rural, muito embora a aceleração 

da urbanização no território potiguar tenha se iniciado na década de 1970 (Morais; Dantas, 2017). 

Destarte, a reestruturação produtiva e territorial que ocorreu no Rio Grande do Norte foi 

também materializada no baixo curso da bacia hidrográfica do rio Piancó-Piranhas-Açu, cujo 

metabolismo social atual é composto pela fruticultura irrigada; pecuária; indústrias ceramistas; 

indústrias de água envasada; carcinicultura; salicultura; exploração de petróleo e gás natural; 

geração de energia termoelétrica e por fontes renováveis (eólica e solar); e atividades urbanas do 

setor terciário (Silva Filho, 2020). Dessa forma, a reestruturação produtiva e territorial acelerou o 

ciclo hidrossocial, exigindo aprimoramento do planejamento estatal na execução da política hídrica, 

pois sem água não há reprodução do Capital e atração de novos investimentos. 

Assim, o Estado tem sido um importante indutor do desenvolvimento capitalista e das 

transformações do ciclo hidrossocial. Sua atuação se dá por meio de planejamentos, instituições, 

investimentos, infraestruturas e políticas que criaram condições para que antigas atividades 

hidrointensivas se modernizassem e outras novas pudessem se instalar. No baixo curso da bacia 

hidrográfica do rio Piancó-Piranhas-Açu, ao longo das últimas quatro décadas, as políticas 

estruturantes enfatizaram a construção de reservatórios, canais artificiais e sistemas adutores. 

Em 2025, a conclusão do Complexo Hidrossocial de Oiticica (Brasil, 2025a) e a chegada das 

águas do Projeto de Integração do rio São Francisco com bacias hidrográficas do Nordeste 

Setentrional (Brasil, 2025b), obras gestadas pela ação multiescalar do Estado, estimulou a 

atualização da agenda investigativa acerca das mudanças no ciclo hidrossocial no Rio Grande do 

Norte e, em particular, no baixo curso da bacia hidrográfica do rio Piancó-Piranhas-Açu. Nesse 

sentido, as seguintes questões passaram a ter centralidade: Como o Complexo Hidrossocial de 

Oiticica e as águas da transposição do rio São Francisco se integram com os hidrossistemas do baixo 

curso? Quais transformações ocorreram no ciclo hidrossocial do baixo curso pela atuação do 

Estado? Quais tendências podem ser projetadas para o ciclo hidrossocial do baixo curso? 
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A investigação está alicerçada na perspectiva do metabolismo social (Marx, 2023; Foster, 

2023; Martínez Alier, 2004, 2009), na acepção de ciclo hidrossocial (Swyngedouw, 2004; Linton; 

Budds, 2014) e na concepção de Estado (Mészáros, 2011). O estudo reside na interface natureza-

sociedade, compreendendo de forma integrada e relacional os processos geoecossistêmicos e de 

apropriação social da água. Frente ao exposto, o artigo tem por objetivo analisar a ação do Estado 

no ciclo hidrossocial do baixo curso da bacia hidrográfica do rio Piancó-Piranhas-Açu. 

 

2 LEITO: PERCURSO METODOLÓGICO 

Esta pesquisa utilizou o materialismo histórico-dialético como método de interpretação sob 

uma perspectiva ecológica, recorrendo a autores clássicos e contemporâneos, a exemplo de Marx 

(2023), Foster (2023) e Altvater (2007). A investigação é classificada como nível de pesquisa 

explicativa com abordagem qualitativa (Gil, 2019), cujos procedimentos metodológicos são 

apresentados a seguir. 

A pesquisa bibliográfica foi baseada em obras relevantes sob a lente do materialismo 

histórico-dialético e em produções acadêmicas de referência (livros, dissertações e teses), cujas 

produções transitam de modo direto ou indireto em torno da problemática da água no baixo curso. 

Também foram consultados artigos de periódicos revisados por pares, sendo acessado o Portal de 

Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

A pesquisa documental iniciou com a seleção da legislação nacional e estadual referentes à 

política de águas. Em seguida, foram logrados os planos estaduais de recursos hídricos do Rio 

Grande do Norte; os planos de recursos hídricos da bacia hidrográfica do rio Piancó-Piranhas-Açu; a 

cartilha do macrozoneamento ecológico-econômico da bacia hidrográfica do rio Piranhas-Açu/RN; 

os termos de alocação de água dos sistemas hídricos Engenheiro Armando Ribeiro Gonçalves e 

Mendubim, disponibilizados pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Piancó-Piranhas-Açu (CBH-

PPA); e relatórios da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA). 

Foi construído um banco digital de notícias publicadas (2010-2025) sobre o baixo curso nos 

portais oficiais (website e Instagram®) do Governo do Brasil, Governo do Estado do Rio Grande do 

Norte, da Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos (SEMARH), do Instituto de Gestão 

das Águas do Rio Grande do Norte (IGARN) e do CBH-PPA. 

A análise dos documentos foi essencial para o entendimento do ciclo hidrossocial no baixo 

curso. Conforme Alves et al. (2021, p. 56), “para a extração de dados na Análise Documental é 

necessário que o pesquisador assuma uma posição ativa na pesquisa e na produção do 
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conhecimento, seguindo passos, quais sejam: como selecionar o material; analisar; organizar e 

categorizar; ler e reler; sistematizar; descontruir e reconstruir”. 

Pela aparente predominância de dados e informações científicas, os documentos oficiais 

relacionados à água podem ser considerados de forma acrítica como um produto exclusivamente 

técnico, portanto, politicamente neutro. Contudo, a partir de um olhar analítico crítico, é primordial 

entender que os documentos são produtos e produtores de orientação política, sendo dotados de 

intencionalidades materiais e simbólicas, revelando nas “entrelinhas” hegemonias discursivas e 

múltiplos interesses (Shiroma; Campos; Garcia, 2005). 

Nesta direção, é preciso sublinhar que a visão hegemônica da tecnociência moderna 

desconsidera “outras formas de construção de conhecimento e se tornou uma verdade possuída 

por uma espécie de mais-valia simbólica: o que é científico é bom e, assim, o Estado e os gestores 

passaram a invocar a verdade científica como se fora A Verdade” (Porto-Gonçalves, 2011, p. 85). 

Os trabalhos de campo ocorreram nos meses de abril e agosto de 2024 e nos meses de 

fevereiro e março de 2025, quando o baixo curso foi percorrido em diferentes trechos com o 

objetivo de conhecer os principais hidrossistemas. Em 2024, foram visitados os hidrossistemas a 

jusante do reservatório Engenheiro Armando Ribeiro Gonçalves (EARG) até a foz da bacia 

hidrográfica. No ano de 2025, a prioridade foi o Complexo Hidrossocial de Oiticica em função da 

conclusão da obra. Em campo, foram efetuadas anotações, registros fotográficos e vídeos captados 

por Veículo Aéreo Não Tripulado (VANT) – modelo Dji Mini 2 SE e marcação de coordenadas 

geográficas em aparelho receptor do Sistema de Posicionamento Global (GPS) – modelo Garmin 

eTrex 10. As fotografias e os vídeos contribuíram para a apreensão do arranjo territorial dos 

hidrossistemas, enquanto a marcação das coordenadas auxiliou na construção dos mapas. 

Foram armazenadas bases cartográficas e dados geoespaciais que permitiram a elaboração 

dos produtos cartográficos no Sistema de Informação Geográfica (SIG) Quantum Gis versão 3.16.4. 

A delimitação do baixo curso da bacia hidrográfica do rio Piancó-Piranhas-Açu e de seus 

hidrossistemas foi realizada por meio das bases de dados geográficos das Bacias Hidrográficas do 

Brasil (BHB250) e da Divisão Hidrográfica Nacional (DHN250) produzidas em conjunto pela ANA e 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

A etapa final do estudo consistiu na tabulação, sistematização, interpretação e análise dos 

dados, seguindo-se da produção dos resultados e da discussão sob a luz da matriz teórica. 
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3 O ESTADO E A ÁGUA: DECIFRANDO O CICLO HIDROSSOCIAL 

A bacia hidrográfica do rio Piancó-Piranhas-Açu está totalmente inserida no semiárido 

brasileiro, com área total de 43.683 km², cujas redes de drenagem perpassam os estados da Paraíba 

(60%) e do Rio Grande do Norte (40%), região Nordeste do Brasil, abrangendo 147 municípios (ANA, 

2018). A bacia é de domínio federal, pois recorta mais de uma Unidade da Federação, conforme 

disposto na Constituição Federal (Brasil, 1988). Sua governança é partilhada entre diferentes 

instituições públicas, privadas e da sociedade civil que compõem o CBH-PPA. 

O baixo curso está inteiramente situado no Rio Grande do Norte, possuindo área aproximada 

de 10.402,72 km² (IBGE, 2021). No âmbito político-administrativo, engloba total ou parcialmente 31 

municípios, com destaque para Assú, relevante cidade que exerce influência na rede urbana do 

baixo curso (Tavares, 2019). As cidades localizadas no baixo curso são de pequeno porte, cujos 

indicadores socioeconômicos revelam diferentes vulnerabilidades, entre elas, Índices de Segurança 

Hídrica do Abastecimento Urbano (ISH-U) em situação média ou baixa (ANA, 2021; IBGE, 2025). 

A distribuição territorial difusa de grande quantidade de comunidades rurais é um aspecto 

relevante. Nestas comunidades, são prevalentes práticas tradicionais e atividades em pequena 

escala desenvolvidas pelos atores sociais locais. Na maioria dos casos, o abastecimento de água é 

provido pela existência de uma das seguintes formas ou pela combinação destas: micro 

reservatórios; poços; sistemas simplificados; e tecnologias sociais hídricas (Silva, 2018). 

O baixo curso da bacia hidrográfica do rio Piancó-Piranhas-Açu é fundamental para o ciclo 

hidrossocial do Rio Grande do Norte por concentrar rios, lagoas naturais, reservatórios construídos, 

canais artificiais e adutoras. Os hidrossistemas artificiais modificaram os caminhos originais da água, 

gerando alterações de diferentes ordens nos fluxos de matéria e energia nos sistemas 

geoecológicos, nos arranjos produtivos e nos territórios. Nesse sentido, os hidrossistemas artificiais 

edificados pelo Estado no baixo curso têm promovido tecnificação do território com vistas ao 

controle da água para as atividades hidrointensivas demandantes. O Mapa 1 exibe os hidrossistemas 

do baixo curso. 
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Mapa 1 – Hidrossistemas do baixo curso da bacia hidrográfica do rio Piancó-Piranhas-Açu 

 
Fonte: Autoria própria (2025). 

 
3.1 Represando o semiárido: megaprojetos hídricos e transformações territoriais 

O baixo curso concentra reservatórios artificiais de diferentes portes. Enquanto os pequenos 

e médios açudes são importantes para o provimento de água em escala local; os grandes 

reservatórios foram projetados para o suprimento hídrico em escala regional, com claro 

direcionamento para o abastecimento de sedes urbanas e promoção de atividades econômicas 

hidrointensivas. Com exceção da barragem de Oiticica, todos os reservatórios estratégicos do baixo 

curso foram edificados entre as décadas de 1950 e 1980. Segundo Troleis, Rodrigues e Silva (2023), 

neste período a ênfase da política de “combate à seca” era a expansão da açudagem e a promoção 

do desenvolvimento regional, com importante intervenção do Departamento Nacional de Obras 

Contra as Secas (DNOCS) e da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). 

A barragem EARG é o principal hidrossistema do baixo curso e do Rio Grande do Norte (Rio 

Grande do Norte, 2022a). Ela represa o rio Piranhas-Açu e possui capacidade original para acumular 

2,4 bilhões de m³, estando com volume atual de 41,30% até o dia 10 de abril de 2026 (IGARN, 2026). 

A barragem EARG alimenta canais artificiais e sistemas adutores, como pode ser visto no Mapa 1. 
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Suas principais finalidades atuais de uso da água são: irrigação, aquicultura, abastecimento humano 

urbano, abastecimento industrial, pecuária e diluição (ANA, 2017, 2018). 

Sua construção ocorreu entre 1979 e 1983 e o projeto técnico adotado pelo DNOCS indicava 

como função inicial a regularização de vazão, o controle de cheias, o abastecimento humano e 

enfatizava o provimento hídrico destinado aos usos hidroagrícolas a jusante do reservatório. A 

construção da barragem correspondeu à fase 1 do Projeto Baixo-Açu, contido no Decreto Nº 76.046, 

de 27 de julho de 1975, assinado pelo General Ernesto Geisel (Valencio, 1995).  

A referida construção realizou-se no contexto da modernização conservadora (Carvalho, 

1988) que marcou o período da ditadura civil-militar, quando o semiárido brasileiro despontou 

como um dos territórios com forte atuação do Estado. A instalação de megaprojetos hídricos 

objetivou a promoção de um modelo econômico-tecnocrático ancorado em polos de modernidade, 

notadamente com foco no agronegócio da fruticultura irrigada (Valencio, 1995).  

A Fotografia 1 exibe uma visão panorâmica da barragem EARG, permitindo visualizar a 

magnitude da massa de água, a tomada d’água do canal do Pataxó, válvulas dispersoras e a Central 

Geradora Hidrelétrica (CGH). Resultado de uma Parceria Público-Privada, a CGH foi inaugurada no 

ano de 2020, com capacidade para geração de 4,7 MW, capaz de atender aproximadamente 20 mil 

pessoas, constituindo o primeiro caso de geração hidroelétrica no Rio Grande do Norte. 

 
Fotografia 1 – Visão panorâmica da barragem Eng. Armando Ribeiro Gonçalves 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 
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Os apelos ao “combate à seca” e ao “desenvolvimento regional”, embora fossem 

pensamentos produzidos em períodos anteriores, permaneceram como agendas políticas e 

estratégias discursivas presentes na operacionalização das políticas públicas de açudagem e 

irrigação no semiárido ao longo do regime totalitário (Campos, 2014; Silva, 2007). 

À época da construção da barragem e nos anos subsequentes à sua conclusão, os impactos 

ambientais (Souza, 2019) da obra foram amplamente debatidos entre a sociedade civil e analisados 

pela comunidade científica sob diferentes linhas de investigação, considerando a magnitude dos 

ambientes, territórios e populações diretamente e indiretamente afetadas. 

Ramalho (2009) evidenciou significativas alterações nos fluxos de sedimentos a montante e 

a jusante da barragem, com avanço da erosão do solo e do assoreamento, variando a predominância 

de cada processo de acordo com o trecho da bacia. Com a implantação do reservatório, ocorreram 

grandes perdas de áreas de caatinga, carnaubais, terras agricultáveis e de extração mineral, sem 

resolver efetivamente os problemas de enchentes a jusante do reservatório. 

A desterritorialização da população do município de São Rafael para um novo território 

urbano e a submersão da cidade foram uma das fraturas metabólicas (Foster, 2023) mais 

significativas. Brito (2022), ao analisar os discursos políticos, jornalísticos e técnicos do período de 

1975 a 1985, recorreu a diferentes fontes de informação, constatando que o discurso da 

modernidade e da redenção da seca propagado pelo Estado foi essencial para a aceitação social da 

construção da barragem e mudança territorial da sede urbana. Foi evocada, como discurso 

dominante, a ideia de uma nova São Rafael, a qual dispunha de estrutura urbana moderna e 

planejada, contudo, mantinha a memória local ao ser reproduzido o centro histórico da antiga 

cidade. Brito (2022) também identificou o silenciamento e a perseguição política que lideranças 

sindicais, eclesiásticas e acadêmicas sofreram no período da obra. 

Na ocasião da construção da barragem, a população rural do município de São Rafael era 

superior à sua população urbana. Santos (2021) relatou as profundas fraturas metabólicas que a 

agricultura camponesa sofreu ao longo da execução do Projeto Baixo-Açu com as desapropriações 

injustas e reassentamentos precários em infraestrutura, despertando processos de resistência e luta 

por terra de trabalho e de moradia. A autora também enfatizou que a fase 2 do Projeto Baixo-Açu 

nunca foi executada, que previa o reassentamento da população desapropriada a montante da 

barragem EARG e a implantação de um polo de piscicultura. 

Esta contextualização é fundamental para compreender que megaprojetos hídricos, como a 

barragem EARG, alteram radicalmente o ciclo hidrossocial. Ambientes e territórios são destruídos 
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para que outros surjam com intervenção de atores sociais endógenos e exógenos, expressão da 

dinâmica multiescalar desses processos. No baixo curso, o modelo de desenvolvimento econômico 

assentado na modernização da agricultura somente se tornou viável, ao longo dos últimos 40 anos, 

devido à instalação da barragem e massiva intervenção do Estado, porém, ao custo significativo de 

impactos, injustiças e fraturas metabólicas. 

Diante desse histórico, é essencial perceber as similaridades que ocorreram nos processos 

de instalação de megaprojetos hídricos, a exemplo da barragem EARG e do Complexo Hidrossocial 

de Oiticica. Até março de 2025, Oiticica era a maior obra hídrica em andamento no baixo curso e no 

Rio Grande do Norte. Ao longo de 12 anos e ao custo de quase 1 bilhão de reais, a barragem de 

Oiticica representa atualmente o segundo maior reservatório do estado, com capacidade máxima 

de acumulação de 742.632.840 m³. Abrangendo territorialmente parcela dos municípios de 

Jucurutu, Jardim de Piranhas e São Fernando, conta com volume atual de 45,41% até o dia 10 de 

abril de 2026 (IGARN, 2026). Seu sistema de comportas e válvulas controla a vazão para o rio 

Piranhas-Açu, reforçando sua perenização, ao mesmo tempo em que constitui um novo 

hidrossistema que se integra com a barragem EARG. 

Embora o projeto técnico inicial da barragem de Oiticica elaborado pelo DNOCS date de 

1952, a execução do reservatório somente ocorreu a partir de 2013, devendo ser analisada em 

articulação com a principal obra de engenharia hidráulica em curso no Brasil, o Projeto de Integração 

do rio São Francisco com bacias hidrográficas do Nordeste Setentrional (PISF) a partir do seu Eixo 

Norte. Considerando somente a bacia hidrográfica do rio Piancó-Piranhas-Açu, os caminhos da água 

do São Francisco até a barragem de Oiticica se dão pela vazão de reservatórios artificiais do estado 

da Paraíba, a saber: da barragem Caiçara até o açude Engenheiro Ávidos, em seguida, para o leito 

natural do rio Piranhas-Açu, que, ao recortar o município de Jardim de Piranhas (RN), chega até a 

barragem de Oiticica, tendo continuidade até EARG pela vazão do leito do rio Piranhas-Açu. 

As águas da transposição do rio São Francisco também chegarão ao Rio Grande do Norte por 

outros caminhos; a partir da conclusão da obra em andamento do ramal do Apodi, que atenderá 

especialmente a bacia hidrográfica do rio Apodi-Mossoró; e do ramal do Piancó, previsto no Plano 

Nacional de Segurança Hídrica (ANA, 2019), via hidrossistemas Curema-Mãe D´Água, localizados no 

estado da Paraíba, que integram a bacia hidrográfica do rio Piancó-Piranhas-Açu a montante. A 

Fotografia 2 mostra a visão aérea da barragem de Oiticica concluída. 
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Fotografia 2 – Barragem de Oiticica, município de Jucurutu - RN 

 
Fonte: Autoria própria (2025). 

 

A redenção da seca, o desenvolvimento econômico e a expansão da agricultura irrigada 

foram evocados como discursos políticos dominantes propagados pelo Estado por meio do Governo 

Federal e, sobretudo, pelo Governo Estadual. A construção de Oiticica também foi marcada por 

conflitos ambientais e judicializações. Constitui mais um caso de destruição, desterritorialização e 

submersão, resultando em fratura metabólica da comunidade Barra de Santana e de populações 

residentes em territórios situados nas zonas rurais dos municípios de Jucurutu, Jardim de Piranhas 

e São Fernando (Silva; Santos, 2017). 

O início da obra da barragem de Oiticica foi acompanhado de atuações coletivas da 

comunidade Barra de Santana e demais populações rurais que seriam impactadas. A adoção de 

estratégias de organização, resistência e luta por justiça ambiental resultou em um processo político 

importante que culminou com a formação do Movimento dos Atingidos e Atingidas pela Barragem 

de Oiticica (MOAB). Paralizações do canteiro de obra, manifestações públicas, carta à Presidência 

da República e reuniões ao longo dos anos para reivindicações junto aos Governos Federal e 

Estadual foram iniciativas comunitárias que resultaram em melhores reparações aos impactos 

provocados pela barragem de Oiticica (Bisneto; Dantas, 2022). 

Em razão da luta social, ocorreu a ampliação do escopo do projeto, que passou a ser 

denominado de Complexo Hidrossocial de Oiticica, havendo a inclusão de representantes 
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comunitários em uma comissão de acompanhamento das obras. Além da construção da barragem 

e da sede do Distrito de Nova Barra de Santana, foram projetadas três agrovilas: Jucurutu, 

totalmente concluída e com moradores habitando suas residências; Jardim de Piranhas e São 

Fernando, em fase de conclusão durante a execução dos trabalhos de campo, em março de 2025. 

A partir do ano de 2018, a barragem passou a ser noticiada como “complexo” e, no decorrer 

do ano de 2021, o governo passou a denominar de Complexo Hidrossocial de Oiticica. Logo, o 

discurso do Estado foi remodelado, durante a execução do empreendimento, após a mediação dos 

conflitos ambientais. A nova hegemonia discursiva veiculada nos portais e nas redes sociais oficiais 

passou a contemplar ideias-chaves que promovessem uma mensagem simbólica e imagética 

positiva dos impactos da obra, como: participação democrática, inclusão social, dignidade humana, 

acesso à moradia, preservação da memória, desenvolvimento sustentável e justiça hídrica. 

Além disso, o Estado prometeu segurança hídrica para o Rio Grande do Norte, afirmando 

que haverá maior constância no provimento de água para a barragem EARG, reservatório 

estruturante do sistema hídrico estadual. Há uma ênfase discursiva especial para a região do Seridó 

potiguar, historicamente impactada por colapsos no abastecimento hídrico durante os ciclos de 

secas. O Mapa 2 apresenta o Complexo Hidrossocial de Oiticica, sendo possível identificar que a 

barragem, o novo distrito de Barra de Santana e a agrovila Jucurutu estão localizados no baixo curso, 

enquanto as agrovilas Jardim de Piranhas e São Fernando estão situadas em direção à montante. 

A barragem de Oiticica, portanto, está inserida em um megaprojeto que altera o ciclo 

hidrossocial em uma perspectiva multiescalar, no qual diferentes hidrossistemas passaram a ser 

integrados com a transposição das águas do rio São Francisco. As mudanças nos caminhos da água 

promoverão transformações de diferentes ordens no metabolismo social ao longo dos próximos 

anos, a partir da constituição de novas possibilidades de apropriação social da água, especialmente 

para abastecimento urbano, que inclui consumo humano e atividades terciárias, e atividades 

hidrointensivas dos setores primário e secundário. 
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Mapa 2 – Complexo Hidrossocial de Oiticica 

 
Fonte: Autoria própria (2025). 

 
A construção da barragem, das agrovilas e das obras auxiliares, como construção de acessos, 

deixa claro que o Complexo Hidrossocial de Oiticica resultou na constituição de territórios 

hidrossociais (Boelens et al., 2016), assim, os processos políticos e territoriais se deram a partir da 

centralidade do elemento água, de modo que o ciclo hidrossocial local foi totalmente destruído e 

reconstruído em função do megaprojeto hídrico. 

Embora seja um reservatório com capacidade bastante inferior em comparação às barragens 

EARG e Oiticica, o açude Mendubim é estratégico para o baixo curso, pois represa e pereniza o rio 

Paraú, importante tributário do rio Piranhas-Açu. O açude possui capacidade para acumular 

77.600.250 m³, estando com volume de 39,19% até o dia 10 de abril de 2026 (IGARN, 2026), cuja 

principal finalidade de uso consuntivo é a irrigação (ANA, 2018). Está planejada a elaboração de 

estudos e projetos para a implantação do perímetro irrigado do Mendubim, conforme observado 

nos documentos analisados (ANA, 2018, 2023; Rio Grande do Norte, 1998, 2022). 

A barragem EARG e o açude Mendubim são fundamentais para a perenização do leito 

principal do rio Piranhas-Açu. Essa condição é essencial para o ciclo hidrossocial ao longo do canal 
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principal do baixo curso, haja vista a captação das suas águas superficiais por inúmeros atores sociais 

ligados à agricultura irrigada, pecuária, aquicultura e indústria. 

EARG, Mendubim e os leitos dos rios Paraú e Piranhas-Açu a jusante das barragens são 

hidrossistemas que foram gradativamente sendo geridos, de forma integrada, por intermédio do 

processo de alocação negociada de água, o qual é realizado anualmente pelo CBH-PPA após a 

quadra chuvosa do primeiro semestre, contando com importante mediação de técnicos da ANA. 

Essa estratégia passou a ser adotada no contexto do último ciclo de secas (2011-2017) que atingiu 

o semiárido brasileiro, considerado como o mais intenso em termos de duração, severidade e 

recorrência nos últimos 30 anos (Cunha et al., 2019). 

A influência das secas climatológicas na disponibilidade hídrica dos reservatórios foi 

bastante perceptível a partir do ano de 2012, impactando diretamente o ciclo hidrossocial no baixo 

curso. Entre os anos de 2014 e 2016, um conjunto de resoluções emitidas pela ANA em parceria 

com o IGARN e a Agência Executiva de Gestão das Águas da Paraíba (AESA) estabeleceram 

regramentos de uso da água em virtude das reduções dos estoques hídricos (ANA, 2018). 

A alocação negociada de água foi implantada no ano de 2016, quando as barragens EARG e 

Mendubim atingiram volumes críticos abaixo de 30% das suas capacidades. A análise dos termos de 

alocação de água permitiu perceber que nos períodos de maior redução dos estoques hídricos há 

uma tendência política de maior participação dos atores sociais nas reuniões e atividades 

desenvolvidas pelo CBH-PPA, pois cada setor quer garantir o atendimento de sua demanda hídrica. 

Desse modo, uma questão central é evidenciada. Em um primeiro momento, a construção 

dos hidrossistemas constitui política estratégica para aumento da oferta hídrica. Em um segundo 

momento, o fortalecimento dos processos de governança da água torna-se fundamental para a 

garantia do suprimento hídrico; uma vez que, por meio da análise dos termos de alocação de água 

dos sistemas hídricos EARG-Mendubim, foi constatada participação ativa dos atores sociais dos 

setores de irrigação, aquicultura e indústria nos processos anuais de alocação de água, inclusive, 

compondo comissões de acompanhamento. Esses aspectos revelam uma dimensão importante 

para entender os interesses em torno do controle da água e da reprodução do ciclo hidrossocial: 

notadamente, a centralidade do papel do Estado e a apropriação da governança pelo Capital. 

Nesse sentido, a governança nos comitês de bacia hidrográfica pode ser compreendida sob 

a ótica territorial, em que, embora esteja prevista a participação social nos fundamentos da Política 

Nacional de Recursos Hídricos (Brasil, 1997) e nos objetivos da Política Estadual de Recursos Hídricos 

(Rio Grande do Norte, 1996), a atuação concreta dos atores revela assimetrias nos processos de 
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participação, haja vista a existência de escalas de poder e redes de influência política entre os 

membros que compõem os comitês (Gusmão; Pavão, 2019). 

Além dos reservatórios estruturantes mencionados, há outros hidrossistemas artificiais de 

menor porte, porém, considerados estratégicos. O açude público Boqueirão de Angicos está 

localizado no município de Afonso Bezerra e represa o rio Cabugi. Esse possui capacidade de 

armazenamento de 16.018.307 m³, estando com 57,33% de volume acumulado no dia 10 de abril 

de 2026 (IGARN, 2026). Sua relevância é para usos consuntivos de abastecimento humano, irrigação 

e dessedentação animal oriunda da pecuária extensiva (ANA, 2017, 2018). 

O açude público Pataxó, por sua vez, está localizado no município de Ipanguaçu e represa o 

rio Pataxó. Possui função de perenização do rio Pataxó, regularização da vazão para a Lagoa natural 

da Ponta Grande e controle de cheias. Suas principais finalidades de usos consuntivos são 

abastecimento humano rural, dessedentação animal, irrigação e indústria (ANA, 2017, 2018). Sua 

capacidade de armazenamento é de 15.017.379 m³, apresentando 15,03% de volume acumulado 

no dia 10 de abril de 2026 (IGARN, 2026). 

Souza e Guedes (2020), ao estudarem o reservatório Pataxó, identificaram que as 

comunidades do seu entorno percebem o açude como dádiva, denotando pertencimento ao lugar 

e compondo a identidade sociocultural coletiva, reconhecendo-o como condição primordial para a 

sua sobrevivência por meio da reprodução das atividades de agricultura, criação animal em pequena 

escala e pesca artesanal. 

Já o açude público Rio da Pedra está situado no município de Santana do Matos. Ele represa 

o rio da Pedra e apresenta capacidade de 13.602.214 m³, estando no dia 10 de abril de 2026 com 

22,39% de volume acumulado (IGARN, 2026). Sua importância reside no abastecimento humano da 

sede urbana de Santana do Matos, abastecimento humano rural e fornecimento hídrico para 

atividades locais, como agricultura e pecuária extensiva (ANA, 2017, 2018). 

O açude público Beldroega está localizado no município de Paraú, represando o rio Paraú. 

Possui capacidade de acumulação de 8.057.520 m³, estando com 15,64% de volume armazenado 

no dia 10 de abril de 2026 (IGARN, 2026). Sua relevância é para o abastecimento hídrico de 

atividades produtivas locais, especialmente para agricultura e pecuária extensiva, e para o 

abastecimento humano rural (ANA, 2017, 2018). 

Contudo, o entorno do reservatório Beldroega apresenta um conjunto de problemas 

ambientais que impacta a qualidade da água, como desmatamento da mata ciliar, erosão e 

assoreamento; despejo irregular de esgoto; presença de lixão em um afluente próximo; criação 
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animal e cultivos agrícolas em suas margens; entre outros fatores (Costa; Freitas; Guedes, 2019; 

Rocha Neta; Guedes, 2019). 

Embora estes reservatórios não sejam os mais relevantes para as grandes atividades 

hidrointensivas existentes no baixo curso, é preciso destacar que estes mananciais são 

fundamentais para o ciclo hidrossocial de comunidades rurais e atividades produtivas locais, assim 

como para usos não consuntivos da água, como pesca artesanal e lazer, que foram presenciados 

durante a execução dos trabalhos de campo. 

Por fim, cabe esclarecer que não há nos planos de recursos hídricos da bacia (ANA, 2018, 

2023) e no Plano Estadual de Recursos Hídricos (Rio Grande do Norte, 2022a) a previsão de 

construção de novas barragens estratégicas no território do baixo curso. Desse modo, o incremento 

na provisão hídrica do baixo curso está condicionado principalmente à barragem de Oiticica e às 

águas do PISF. Adicionalmente, o projeto de edificação da barragem Nova Dinamarca, no boqueirão 

do rio Espinharas, tributário do rio Piranhas-Açu, nas proximidades do município de Serra Negra do 

Norte (RN) poderá contribuir pontualmente para o baixo curso nos períodos de maior excedente de 

volume hídrico no reservatório. O projeto da barragem está previsto no Plano Estadual de Recursos 

Hídricos (Rio Grande do Norte, 2022a) e no Plano Nacional de Segurança Hídrica (ANA, 2019). 

 

3.2 Veias do metabolismo: sistemas adutores e (re)circulação da água 

Os sistemas adutores integrados intermunicipais (Rio Grande do Norte, 2022b) são 

hidrossistemas extremamente relevantes para a segurança hídrica do Rio Grande do Norte, pois 

“atendem 62% das sedes urbanas e 70% da população do estado, seja exclusivamente ou em 

conjunto com sistemas isolados” (ANA, 2021, p. 159). 

No baixo curso, a primeira adutora foi implantada em 1979, do município de Pendências até 

o município de Macau. Entretanto, é preciso recordar que a política de “combate à seca” do período 

estava orientada para a construção de reservatórios e promoção da irrigação, cuja instalação da 

adutora foi uma política pontual emergencial frente aos colapsos hídricos em Macau. 

A partir da década de 1990, a política hídrica no Rio Grande do Norte foi marcada pela 

expressiva implantação de hidrossistemas de adutoras, com função de ampliar o abastecimento 

humano (Troleis; Rodrigues; Silva, 2023). Atualmente, há cinco sistemas adutores integrados em 

operação localizados no baixo curso, apresentados na sequência. 

O sistema adutor Sertão Central Cabugi (nome oficial: Aluízio Alves) passou a operar em 

1997, sendo gerido pela Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte (CAERN). Responde 
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pelo abastecimento humano dos municípios de Angicos, Fernando Pedroza, Pedro Avelino, Lajes, 

Pedra Preta, Caiçara do Rio dos Ventos, Jardim de Angicos e Riachuelo (Rio Grande do Norte, 2022b). 

A Estação de Tratamento de Água (ETA) do sistema adutor realiza captação de água bruta no canal 

do Pataxó, em trecho que recorta o município de Itajá. 

Em 2000, foi inaugurado o sistema adutor Médio Oeste (nome oficial: Arnóbio Abreu), cuja 

gestão operacional também é efetuada pela CAERN. Por meio de captação flutuante, retira água 

bruta na barragem EARG e destina à primeira ETA do sistema. Esse sistema abastece os municípios 

de Triunfo Potiguar, Paraú, Campo Grande, Janduís, Messias Targino e Patu (Rio Grande do Norte, 

2022b). 

Também no ano 2000, iniciou a operação do sistema adutor Serra de Santana (nome oficial: 

Aristófanes Fernandes), que realiza captação flutuante na barragem EARG, atendendo os municípios 

de Bodó, Cerro Corá, Florânia, Lagoa Nova, São Vicente e Tenente Laurentino Cruz (Rio Grande do 

Norte, 2022b). A CAERN é responsável por sua operação. 

O sistema adutor Guamaré-Macau, por seu turno, entrou em funcionamento no ano de 

2015, no contexto do último ciclo de secas. Tem sua captação no rio Piranhas-Açu, em trecho do 

município de Pendências, e realiza o tratamento da água por filtração pressurizada. Operado pela 

CAERN, o sistema tem a função de proporcionar abastecimento humano para os municípios de 

Macau e Guamaré (Rio Grande do Norte, 2022b). Considerando que os municípios de Pendências e 

Alto do Rodrigues operam com sistemas isolados de captação no rio Piranhas-Açu, há o 

planejamento de implantação do sistema adutor integrado Alto do Rodrigues - Pendências - 

Guamaré - Macau, cuja captação se dará em uma bateria de poços no município de Afonso Bezerra 

(ANA, 2021; Rio Grande do Norte, 2022a). 

O sistema adutor Jerônimo Rosado começou seu funcionamento no ano de 2018, cuja 

construção se deu durante o último ciclo de secas. Sendo gerenciado pela CAERN, sua captação de 

água bruta decorre do leito do rio Piranhas-Açu, em trecho situado no município de Assú, onde está 

localizada a primeira ETA do sistema. Esse sistema é responsável pelo abastecimento humano dos 

municípios de Assú, Upanema (comunidades rurais), Serra do Mel e Mossoró (Rio Grande do Norte, 

2022b). Mossoró é a principal cidade da Região Imediata e Intermediária de Mossoró (IBGE, 2021), 

sendo classificada segundo a hierarquia urbana como capital regional 2C (IBGE, 2018). Ela possui 

relevância na rede urbana potiguar em termos populacionais, econômicos e políticos (Tavares, 

2019). 
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O Projeto Seridó, previsto no Plano Nacional de Segurança Hídrica (ANA, 2019) e no Plano 

Estadual de Recursos Hídricos (Rio Grande do Norte, 2022a), representa um relevante sistema 

integrado de adutoras que atenderá 24 municípios do Seridó potiguar, com promessa de garantir 

abastecimento hídrico até 2070. O sistema é constituído por dois eixos, contemplando a 

manutenção, ampliação e implantação de estações de bombeamento, estações de tratamento de 

água e bombas hidráulicas pressurizadas (Codevasf, 2024). 

As obras do eixo norte do Projeto Seridó estão em andamento sob execução da Companhia 

de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf) com previsão de conclusão 

até o primeiro semestre de 2026 (IGARN, 2025). O eixo norte está dividido em cinco trechos, nos 

quais sistemas adutores existentes se integrarão com as futuras estruturas e equipamentos, 

destacando-se uma nova adutora que captará água da barragem EARG e distribuirá até o açude 

Dourados, no município de Currais Novos; uma nova adutora para a Serra de Santana e uma 

derivação para o açude Cruzeta, situado no município de mesmo nome. 

O eixo sul do Projeto Seridó também será composto por cinco trechos, integrando sistemas 

existentes e novos a serem instalados. Abrange uma adutora que captará água da barragem de 

Oiticica e distribuirá até o açude Itans, no município de Caicó, seguindo até o reservatório Passagem 

das Traíras, no município de São José do Seridó. Também haverá uma derivação do sistema 

integrado Manoel Torres (Rio Grande do Norte, 2022b) até o município de Serra Negra do Norte, 

onde está planejada a barragem Nova Dinamarca, conforme citado na seção anterior. Além disso, 

está prevista uma adutora partindo do açude Carnaúba até a sede urbana do município de São João 

do Sabugi, prosseguindo até a cidade de Ipueira. Por último, está planejada uma adutora do 

reservatório Esguicho até a sede urbana do município de Ouro Branco. 

Portanto, os sistemas adutores integrados modificam o ciclo hidrossocial, uma vez que 

alteram a distribuição dos fluxos de matéria e energia da água e descentralizam territorialmente 

parcela da água para territórios exógenos ao baixo curso. O panorama evidencia a centralidade do 

baixo curso como provedor de água para as adutoras a partir da barragem EARG e, em breve, da 

barragem de Oiticica. Esse cenário sinaliza que há múltiplos interesses em torno da água desses 

reservatórios por atores sociais internos e externos ao baixo curso, sendo observado nas últimas 

duas décadas um processo político gradual de fortalecimento do planejamento e governança dos 

hidrossistemas pelo Estado em um contexto multiescalar de arranjos e articulações institucionais. 
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3.3 Tecnificação da água: canais artificiais e apropriações locais 

Inaugurada em 1995, a construção do canal do Pataxó aconteceu no período de priorização 

da política hídrica de instalação de adutoras e canais artificiais no Rio Grande do Norte (Troleis; 

Rodrigues; Silva, 2023). O hidrossistema possui 9 km de extensão e recorta os municípios de Itajá e 

Ipanguaçu, partindo de uma tomada d´água na barragem EARG, como visto na Fotografia 1. 

Esse canal é gerido pela SEMARH e opera por gravidade com capacidade de adução de 2,2 

m³/s, transferindo água da barragem EARG até o rio Pataxó, reforçando sua perenização (ANA, 

2018). O canal é essencial para garantir o suprimento hídrico do sistema integrado Sertão Central 

Cabugi e do sistema isolado de abastecimento humano do município de Itajá (ANA, 2021), assim 

como para atividades produtivas, sobretudo, irrigação, piscicultura e carcinicultura, que dependem 

das suas águas, do rio Pataxó e de lagoas naturais alimentadas por esses hidrossistemas. 

A recuperação da infraestrutura do canal do Pataxó era considerada uma ação urgente, 

presente em todos os termos de alocação de água desde 2019, em que obras de reparo foram 

executadas, a exemplo do ano de 2023. Em setembro de 2024, novamente uma parte da parede do 

canal rompeu, impactando temporariamente o abastecimento público de vários municípios. Essas 

situações evidenciam a necessidade da adoção de uma política contínua e permanente com ações 

preditivas e preventivas de manutenção e recuperação física dos hidrossistemas artificiais. 

Além disso, o cadastramento de usuários de água ao longo do canal do Pataxó, previsto no 

termo de alocação de água 2025/2026, é uma ação que deveria ter sido executada há bastante 

tempo, uma vez que é essencial regularizar a situação dos atores sociais para conhecer os usos da 

água com maior riqueza de detalhes, com vistas ao aperfeiçoamento dos processos de 

planejamento e governança dos hidrossistemas considerados estratégicos. 

Além do canal do Pataxó, há um relevante hidrossistema de canais artificiais instalados no 

Distrito de Irrigação do Baixo Açu (DIBA). O DIBA está situado à margem direita do rio Piranhas-Açu 

e da rodovia RN-118, abrangendo parte dos municípios de Alto do Rodrigues e Afonso Bezerra. A 

construção foi um dos componentes do Projeto Baixo-Açu, concernente à sua fase 3, embora a 

primeira etapa do distrito tenha sido concluída apenas no ano de 1996. No baixo curso, o DIBA é a 

materialização territorial da política de modernização da agricultura gestada desde a ditadura civil-

militar (Valencio, 1995). 

O DIBA é dotado de um hidrossistema complexo para propiciar a irrigação dos lotes. Os 

trabalhos de campo permitiram a sua compreensão, sendo possível visualizar desde a captação no 

rio Piranhas-Açu até a distribuição de água para os lotes, que ocorre por meio de um conjunto de 
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estruturas e equipamentos, como: estações de bombeamento; adutora; canais concretados; 

subestação de energia elétrica; aquedutos; estações elevatórias; reservatórios de compensação; 

válvulas; hidrômetros; macrodrenagem; entre outros. De forma sintética, após a captação no rio 

Piranhas-Açu, a estação de bombeamento envia água por meio de uma adutora para o canal 

artificial principal, que, em determinado trecho, é dividido em duas etapas de canais que distribuem 

água no interior do perímetro do DIBA, onde estão situadas as demais estruturas e equipamentos 

necessários à distribuição da água. A Fotografia 3 apresenta a captação de água no rio Piranhas-Açu 

destinada ao DIBA, sendo visível a tomada d’água, a primeira estação de bombeamento e a adutora 

que destina água ao canal artificial principal. 

 
Fotografia 3 – Captação de água para o Distrito de Irrigação do Baixo Açu (DIBA) 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 

 
Em 2021, o Governo Estadual concluiu a recuperação da segunda etapa do canal de irrigação 

do DIBA e dobrou sua área irrigável, com o intuito de atrair novas empresas do agronegócio, o que 

intensificará a demanda hídrica. Os sistemas de irrigação predominantes são a aspersão 

convencional e pivô central (ANA, 2021). Foram identificados em campo sistemas de irrigação 

localizada por microaspersão e gotejamento, mas restritos a uma pequena quantidade de lotes. 
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Com a análise do plano de recursos hídricos da bacia, dos termos de alocação de água e com 

a realização dos trabalhos de campo é possível afirmar que o DIBA constitui um dos territórios que 

mais consome água no baixo curso. Por esse motivo, a participação dos atores sociais do DIBA é 

bastante ativa no CBH-PPA. 

 

3.4 Águas ameaçadas: entre o metabolismo orgânico e as fraturas metabólicas nas lagoas naturais 

O baixo curso da bacia hidrográfica do rio Piancó-Piranhas-Açu concentra lagoas naturais a 

jusante da barragem EARG. As que apresentam maiores massas de água original são: Lagoa do Piató, 

Lagoa da Ponta Grande (também chamada de Lagoa do Porto ou Lagoa do Major), Lagoa da Várzea, 

Lagoa da Pedra e Lagoa do Queimado. Os trabalhos de campo evidenciaram que as lagoas possuem 

forte relação com o metabolismo social da água de comunidades rurais, com presença da pesca 

artesanal como prática social historicamente reproduzida, constituindo formas tradicionais de 

apropriação social da natureza. Nessas lagoas há processos de organização dos trabalhadores e 

trabalhadoras por intermédio da formação de colônias de pescadores e pescadoras, revelando 

dimensões culturais e políticas relevantes nas relações sociais em torno da água. 

O estudo empreendido por Silva (2024), utilizando cartografia social com pescadores e 

pescadoras da Lagoa da Ponta Grande que residem na Agrovila Porto, município de Ipanguaçu, 

relevou aspectos sobre a sacralidade da lagoa para a comunidade, uma vez que provê o alimento, a 

fonte de renda e a conexão com a natureza. A pesca realizada de forma tradicional com materiais 

de produção própria, técnicas transmitidas ao longo de gerações e etnoconhecimento ictiológico 

são características importantes da comunidade, onde o trabalho familiar e as mulheres possuem 

protagonismo. São praticadas atividades complementares, como a agricultura de vazante, a criação 

de pequenos animais e a aquicultura de camarão em pequena escala. Por outro lado, a investigação 

da autora constatou os desafios da garantia ao direito humano à água potável na comunidade. 

A Lagoa do Piató, localizada no município de Assú, é um dos maiores sistemas lacustres do 

Rio Grande do Norte, com capacidade de acumulação para aproximadamente 96 milhões de m³. 

Silva (2003) estudou as representações sociais sobre a lagoa em cinco comunidades rurais situadas 

em seu entorno e concluiu que os moradores atribuíam importância simbólica e material a esse 

manancial ao longo de gerações. Entretanto, a instalação do Projeto Baixo-Açu, que incluiu a 

edificação da barragem EARG e instalação do modelo empresarial de agricultura no baixo curso, 

provocou impactos profundos na dinâmica ambiental da Lagoa do Piató, constituindo uma profunda 

fratura metabólica na reprodução das práticas tradicionais das comunidades rurais. 
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A barragem EARG impactou diretamente a recarga hídrica natural da Lagoa do Piató, pois 

somente quando o reservatório atinge 86% da sua capacidade, equivalente à cota de sangria de 55 

m, é que ocorre escoamento hídrico significativo para a lagoa. Adicionalmente, é importante 

lembrar que os ciclos periódicos de secas dificultam ainda mais o processo de recarga da lagoa. 

Rocha e Silva (2021), em levantamento de campo, analisaram que o canal do Piató, uma derivação 

escavada do rio Piranhas-Açu a jusante da barragem EARG, está bastante assoreado, não permitindo 

recarga satisfatória para a Lagoa do Piató. 

No ano de 2017 foi efetuada pela SEMARH uma obra de desassoreamento do canal do Piató 

para retirar bancos de sedimentos em pontos críticos. Contudo, o estudo de Rocha e Silva (2021) 

também revelou que essa ação não foi realizada de forma eficiente, não resolvendo a situação, que 

exige um projeto com melhor delineamento técnico e execução operacional. Assim, são necessárias 

medidas estruturais e não-estruturais para que o canal do Piató possa contribuir de modo eficiente 

com suprimento hídrico para a Lagoa do Piató. 

Neto, Queiroz e Araújo (2021) realizaram análise da cobertura e uso do solo na sub-bacia do 

Piató, identificando aspectos ambientais de degradação provenientes da expansão da pecuária 

extensiva, da agricultura irrigada e da supressão de vegetação nativa de matas ciliares e de 

cabeceiras. Em consequência, impactos como a aceleração de processos erosivos e aumento do 

assoreamento da lagoa tornaram-se gradativamente mais intensos. 

Diante do quadro apresentado, o metabolismo social das comunidades rurais do entorno da 

Lagoa do Piató foi drasticamente impactado ao longo dos anos. A atividade da pesca artesanal foi 

uma das mais afetadas, aumentando a vulnerabilidade social e forçando a população local a 

encontrar novas estratégias de reprodução social. Outrossim, a degradação desse hidrossistema 

exige políticas urgentes de promoção da restauração ecológica. 

O plano de recursos hídricos da bacia hidrográfica do rio Piancó-Piranhas-Açu previa a 

efetuação de estudos de avaliação técnica, financeira, econômica e ambiental para a recuperação 

do canal do Piató (ANA, 2018). Já os termos de alocação de água para os períodos 2021/2022, 

2022/2023 e 2023/2024 contemplavam entre suas ações a realização de reuniões, formação de 

grupo técnico e execução de estudos voltados para a avaliação das demandas hídricas, usos da água 

e recuperação da Lagoa do Piató. Até o momento, todavia, não foram encontrados documentos 

oficiais dessas ações nos portais do CBH-PPA, ANA, SEMARH e IGARN. Nos trabalhos de campo, não 

foram observados projetos ou intervenções com esses propósitos na Lagoa do Piató. 
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Em relação às demais lagoas do baixo curso, cabe mencionar que os termos de alocação 

2020/2021 e 2021/2022 continham como ações previstas a realização de debates e análises sobre 

possíveis pequenos barramentos definitivos em lagoas naturais próximas à foz da bacia, a exemplo 

da Lagoa do Queimado, para contribuir com a manutenção do nível do rio Piranhas-Açu. Contudo, 

não foram observados projetos ou obras em andamento no trabalho de campo. 

Há uma preocupação constante em relação ao nível do rio Piranhas-Açu próximo à sua foz, 

visto que o abastecimento humano dos municípios de Pendências e Macau e do setor de 

carcinicultura dependem diretamente do rio para captação de água e lançamento de efluentes. Por 

essa razão, o monitoramento do nível do rio é uma ação realizada diariamente na estação 

fluviométrica de Pendências, verificado desde o termo de alocação de água 2018/2019. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise dos documentos oficiais foi fundamental para entender os meandros do 

planejamento estatal e da construção histórica da política hídrica no Rio Grande do Norte e, 

particularmente, no baixo curso da bacia hidrográfica do rio Piancó-Piranhas-Açu. Contudo, a leitura 

política somente é possível com o estudo integrado dos documentos, entrecruzando informações e 

dados, identificando continuidades e descontinuidades de ações, surgimento de novas propostas, 

mapeando prioridades, percebendo interesses públicos e privados e, principalmente, entendendo 

a concepção do projeto político de longo prazo em torno da água. 

A política de construção dos grandes reservatórios teve um claro direcionamento em prover 

água para os setores produtivos, principalmente para o agronegócio, com destaque para a 

agricultura irrigada e carcinicultura. Tal aspecto revela como o modelo de desenvolvimento 

econômico do baixo curso está baseado na materialização territorial de atividades hidrointensivas. 

A conclusão da barragem de Oiticica e a chegada das águas do PISF irão reforçar o 

incremento hídrico para o baixo curso, constituindo um hidrossistema integrado. A projeção é de 

ampliação do uso da água por grandes atores sociais demandantes e de atualização dos marcos 

regulatórios, com inserção dos novos hidrossistemas na política de alocação negociada de água. 

Por outro lado, a construção dos grandes reservatórios implicou em profundas fraturas 

metabólicas e conflitos ambientais no baixo curso, resultando na destruição ambiental e territorial 

de hidrossistemas e de metabolismos sociais locais. Assim, a atuação do Estado foi central para o 

surgimento do novo ciclo hidrossocial sob a lógica capitalista. 
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A instalação dos sistemas adutores, especialmente os integrados, ampliou o abastecimento 

humano urbano de água no baixo curso e no Rio Grande do Norte. Todavia, vulnerabilidades no 

abastecimento de água potável ainda persistem nos municípios, sobretudo, nos territórios rurais, 

tornando-se bastante perceptíveis durante os ciclos de secas climatológicas e hidrológicas. Desse 

modo, uma das principais contradições do ciclo hidrossocial no baixo curso é a não efetivação plena 

do direito humano à água potável. 

É possível também concluir que o paradigma predominante da política hídrica ainda é a 

denominada “gestão da oferta”, ou seja, ampliar a oferta de água por meio de ações estruturais. As 

dimensões da “gestão da demanda” (tornar o uso da água mais eficiente) e da “gestão da qualidade” 

(compatibilizar conservação, qualidade e usos) são processos incipientes a serem estruturados de 

forma programática na agenda política e na governança hídrica. 

Quanto mais água for inserida no ciclo hidrossocial, mais água será consumida, pois a lógica 

do modo de produção é crescer de forma contínua e ilimitada. Desse modo, a atuação do Estado 

por meio do seu aparato técnico-científico revela um paradigma utilitarista, que transforma a água 

em recurso natural e insumo produtivo para o Capital. 

Por fim, o estudo do ciclo hidrossocial no baixo curso da bacia hidrográfica do rio Piancó-

Piranhas-Açu deixou evidente que existem dois modelos coexistentes de metabolismo social da 

água: um hegemônico, atrelado à atuação do Estado e do Capital, e um orgânico, relacionado às 

formas sociais tradicionais de apropriação da água. A compreensão aprofundada desses modelos 

enseja a realização de investigações futuras. 
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